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Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul
Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73
Processo nº: 28/2020
Origem: Comissão Permanente de Licitação
Destino: Jurídico e Presidência
Assunto: Inexigibilidade de licitação, caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93.

Inexigibilidade de Licitação nº. 01/2020
1. OBJETO
1.1.	Contratação de empresa especializada no abastecimento de água/esgoto, para atender a demanda do Coren/MS, referente a sua subseção na cidade de Três Lagoas/MS.
2. ÂMPARAO E FUNDAMENTO LEGAL
2.1.  A contratação em tela se amolda no caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição (...).
2.2. O serviço em tela, por sua natureza imprescindível ao desenvolvimento das atividades do Coren/MS, e ao prejuízo que o seu não fornecimento contínuo e ininterrupto acarretariam, enquadra-se na categoria de serviços continuados.
3. JUSTIFICATIVA
3.1. A contratação em questão justifica-se em face da necessidade de abastecimento de água/esgoto para o funcionamento da subseção, sendo o fornecimento essencial apara o desenvolvimento de todas as atividades da referida unidade, sendo que sem a contratação em tela, o Coren/MS não realizara sua função precípua, deixando de atender os profissionais da enfermagem e fiscalizar o exercício da profissão, função para a qual foi criado, os demais usuários e sociedade em geral.
3.2. A contratação, objeto do Projeto Básico, é uma das contratações que abrange o escopo das contratações auxiliares que orbitam a locação do novo imóvel onde se instalou a subseção, sendo imprescindível o serviço.

4. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
4.1. A Empresa SANESUL (Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul – Sociedade Anônima), CNPJ nº 03.982.931/0001-20 tem a concessão do serviço público de abastecimento de água/esgoto, desta forma não há que falar em escolha ou disputa, visto não haver concorrência e o fornecedor ser único e determinado pela Lei nº1339 de 17 de dezembro de 1992 e Decreto n° 6.689, de 09 de setembro de 1992.
5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
5.1 O abastecimento de água e descarte sanitário é uma concessão do setor público para empresas privadas e autarquias, sendo que os preços do setor são regulados pela AGEPAN (Agencia Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul) que é uma agência reguladora que tem como objetivo controlar, fiscalizar, normatizar e padronizar os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no Estado do MS conforme Portaria Agepan nº 147 de 18 setembro de 2017. 
5.2 Sendo está uma concessionária, com preços regulados pela Agepan, não há que falar e pesquisa de preços de mercado, visto não haver concorrência e os preços serem estabelecidos pela agência reguladora (AGEPAN). No mesmo entendimento ocorre em relação aos reajustes (repactuação) de preços.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto desta Dispensa correrão pelo Orçamento do Coren/MS no exercício de 2020/2021 e serão alocados pelo Departamento Financeiro deste Conselho na seguinte rubrica:
	Código de despesa
	Elemento de despesa

	6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.001
	Serviços de Água e Esgoto, Energia Elétrica, Gás e Outros



7. CONTRATAÇÃO
7.1. Devido a peculiaridade do objeto a formalização da prestação do serviço de abastecimento de água/esgoto serão formalizadas por contrato de adesão (usuário) a ser emitido pela Contratante, nos termos da lei, conforme mencionado no Projeto Básico. 



8. ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização são os previstos no Projeto Básico.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no contrato de adesão (usuário) conforme mencionado no Projeto Básico.

10. PAGAMENTO
10.1. Os critérios de pagamento e aceite são as estabelecidas no contrato de adesão (usuário) conforme mencionado no Projeto Básico.

11. DAS PENALIDADES
11.1. Por ser contrato de adesão (usuário) as penalidades a serem impostas pela Administração serão as constantes do Código de Defesa do Consumidor.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Este ato é para cumprir o rito de uma inexigibilidade, a validade e eficácia da inexigibilidade está estritamente condicionada à Autorização e Ratificação da Inexigibilidade de Licitação feita pela autoridade competente do Conselho após análise e parecer jurídico.
11.2. Este empregado público declara não ter competência para dispensar uma licitação.
11.3. Assim sendo atendido o disposto no caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93 e de forma a cumprir o disposto no art. 26 da mesma lei, apresentamos a presente Justificativa para análise jurídica para ser emitido o parecer e, posteriormente, a dispensa será ratificada pela autoridade competente da Autarquia.

					Campo Grande/MS, 05 de agosto de 2020
Elaborado por:


Ismael Pereira dos Santos
   Presidente da  CPL 
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Subseção Três Lagoas/MS: Rua Dr Bruno Garcia, nº 684 – sala 501 – 5º andar – Centro, Ed. Centro Empresarial Diplomata. CEP: 79.601-060.
Site: www.corenms.gov.br
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